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Circular n.º 148/2005, de 19.10.2005  

Pré-aviso de Greve 

 

Tendo recebido um aviso prévio de greve para os próximos dias 26 e 27 de Outubro, apresentado pela 

ASJP, o Conselho Superior da Magistratura, em reunião extraordinária do seu Plenário, delibera: 

 - relembrar o mandato que conferiu ao seu Presidente, tendo em vista diligenciar para evitar a 

referida greve, o que, até agora, não teve sucesso; 

 - lamentar, na sequência de anteriores deliberações, não ter sido possível ainda travar o 

ambiente de crispação vivido no sistema judicial português; 

 - voltar a apelar para a urgente resolução - em diálogo - dos problemas existentes; 

 - considerar que, face ao quadro constitucional e legal vigente, é lícito o exercício do direito à 

greve por parte dos magistrados judiciais, tendo em conta que do seu estatuto emerge uma dupla 

condição de titulares de órgão de soberania e de profissionais de carreira que não dispõem de 

competência para definir as condições em que exercem as suas funções; 

 - considerar adequada a definição de serviços mínimos constante do mencionado aviso prévio, 

aplicável em todos os Tribunais Judiciais, que se transcreve: "Todos os actos processuais 

estritamente indispensáveis à garantia da liberdade das pessoas e os que se destinem a tutelar 

direitos, liberdades e garantias, que de outro modo não possam ser exercidos em tempo útil, 

designadamente os respeitantes aos prazos máximos de detenção e prisão preventiva, as 

providências relativas a menores em perigo ou risco e as providências urgentes ao abrigo da Lei 

de Saúde Mental"; 

 - solicitar aos Juízes-Presidentes dos Tribunais onde se mostre necessário assegurar serviços 

mínimos que informem o CSM, sobre o modo como estes foram organizados, sublinhando que o 

incumprimento dos mesmos poderá implicar consequências disciplinares. 

 

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com três votos contra. 


